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Decreto-Lei n.® 44/93/M
de 30 de Agosto

O Instituto Politécnico de Macau integra uma Escola de Ad-
ministragdo e Ciéncias Aplicadas e um Centro de Formagdo
Contfnua e¢ de Projectos Especiais, que tém por objectivo a
realizagdo de cursos destinados 2 promogdo e valorizagio cultural
e profissional e 2 formagdo de quadros técnicos em 4reas acadé-
micas que interessam 3 Administragéo.

Resulta, assim, que as actividades desenvolvidas através do
Centro de Formagdo para a Administragdo Pidblica podem ser
realizadas com maior eficdcia e economia de meios humanos e
materiais pelo Instituto Politécnico de Macau, através daquelas
suas unidades orgdnicas.

Nestes termos;
Ouvido o Conselho Consultivo;

O Governador decreta, nos termos do n.° 1 do artigo 13.° do
Estatuto Orgédnico de Macau, para valer como lei no territério de
Macau, o seguinte:

Artigo 1.°

(Transferéncia de atribuigdes e competéncias)

As atribuigdes e competéncias cometidas ao Centro de Forma-
¢doparaa Administragdo Piblica, neste diploma abreviadamente
designado por CFAP,sdo transferidas para o Instituto Politécnico
de Macau, que as exercerd através do Centro de Formagio Con-
tfnua e de Projectos Especiais € da Escola de Administragéo e
Ciéncias Aplicadas.

Artigo 2.°

(Pcssoal)

1. Ao pessoal que presta servigo no CFAP, com vinculo de
carécter permanente & Administragio, e que venha a ser requisi-
tado pelo Instituto Politécnico de Macau ficam assegurados os
seus direitos e regalias, sendo-lhe assegurado o direito de optar
pela celebragdo de contrato de trabalho com o Instituto Politécni-
co de Macau, ou regressar ao lugar de origem, logo que seja
possfvel a sua dispensa.

2. Ao pessoal que presta servigo no CFAP, em comissido de
servigo, contrato ou assalariamento, e que venha a ser requisitado
pelo Instituto Politécnico de Macau, € mantida a sua situagdo
jurfdico-funcional até a celebragao de contrato de trabalho como
Instituto Politécnico de Macau ou até ao termo do respectivo
vinculo.

Artigo 3.°

(Transferéncia)

As instalagdes e equipamentos afectos ao CFAP sio transferi-
dos para o Instituto Politécnico de Macau.

Artigo 4.°

(Encargos)

No corrente ano econémico,0s encargos com a formagdo em
curso no CFAP sdo suportados mediante a transferéncia das
dotagdes orgamentais do Servigo de Administragao e Fungado
Piblica para o orgamento do Instituto Politécnico de Macau e por
verbas préprias do Instituto Politécnico de Macau.

Artigo 5.°

(Salvaguarda de dircitos)
O Instituto Politécnico de Macau, através do Centro de Forma-
¢io Contfnua e de Projectos Especiais e da Escola de Administra-
¢do e Ciéncias Aplicadas, assegura a continuidade e conclusdo

dos cursos jd iniciados no CFAP, com salvaguarda dos direitos
das pessoas neles inscritas.

Artigo 6.°
(Revogagocs)

Sdo revogados a alfnea d) do n.° 2 do artigo 3.° € o artigo 9.° do
Decreto-Lei n.° 63/87/M, de 6 de Outubro.

Artigo 7.°

(Entrada em vigor)
O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Setembro de
1993.
Aprovado em 26 de Agosto de 1993.
Publique-se.

O Governador, Vasco Rocha Vieira.
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Decreto-Lei n.® 45/93/M

de 30 de Agosto

Com o objectivo de contribuir para o desenvolvimento da
cultura artistica no Territério, favorecendo as condigdes para a
formagdo profissional e o ensino das tecnologias da criagdo
artfstica, é conveniente a criagdo de uma Escola de Artes Visuais
que possa ministrar cursos de grau superior e contribuir para a
dignificagdo sécio-profissional das carreiras artisticas.

Justifica-se, por outro lado, que esta Escola, a funcionar no
ambito do Instituto Politécnico de Macau, integre também a
Academia de Artes Visuais, actualmente na dependéncia do
Instituto Cultural de Macau, a qual continuard a promover
acgdes de formagao artfstica dirigidas, sobretudo, a amadores ¢
em regime de ensino de curta duragéo.

Nestes termos;
Ouvido o Conselho Consultivo;

O Governador decreta, nos termos do n.° 1 do artigo 13.° do
Estatuto Orginico de Macau, para valercomoleino territério de
Macau, o seguinte:

Artigo 1.°

(Escola de Artes Visuais)

1. E criada, no Instituto Politécnico de Macau, a Escola de
Artes Visuais, constituindo uma unidade orgénica a acrescer as
constantes do artigo 24.° dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Macau, aprovados pela Portaria n.® 48/92/M, de 2 de Margo.

2. E integrada na Escola de Artes Visuais a Academia de
Artes Visuais, criada pelo Decreto-Lei n.° 63/89/M, de 25 de
Setembro.

Artigo 2.°

(Atribuiges e competéncias)

1. A Escola de Artes Visuais ministra cursos superiores,
conferindo diploma e o grau de bacharelato.

2. A Escola de Artes Visuais também ministra cursos bésicos
de formagdo artistica ndo curricular, através da Academia de
Artes Visuais, como estrutura de iniciagdo e desenvolvimento
das tecnologias artisticas e da histéria da arte, competindo-lhe:

a) Promover cursos de iniciagdo e desenvolvimento de pintu-
ra, desenho, gravura, serigrafia, escultura, ceramica, fotografia,
video e histéria da arte;

b) Organizar palestras, semindrios e conferéncias orientados
por artistas que visitem o Territério;

¢) Favorecer as condigdes de trabalho dos artistas residentes
em Macau, proporcionando aos criadores artisticos espago de
«atelier» e acolhimento e facilitando a utilizagdo de equipamen-
to especializado;



